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Análise das Demonstrações Contábeis

De acordo com o Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, 

devidamente autenticados na Junta  Comercial,  Industrial  e  Serviços do Distrito  Federal  – 

JUCIS-DF sob o número 2008947 em 31/01/2023 e protocolo DFE2300017812 - 27/01/2023, 

apresentados  pela  empresa  F  &  R  SOLUÇÕES  ADMINISTRATIVAS  LTDA,  CNPJ 

36.330.093/0001-60, referente ao exercício de 2022, atesto que foram devidamente cumpridos 

os subitens 11.1 “g” e “h” do Edital  do Pregão Eletrônico SRP nº 07/2023, conforme os 

cálculos apresentados abaixo.

DADOS ENTREGUES PELA EMPRESA

 Ativo Circulante  R$            160.078,31 
 Estoques  R$              29.123,34

 Disponível  R$              41.072,65 
 Ativo Realizável à longo Prazo  R$                       -   

 Ativo Total  R$            160.078,31 
 Passivo Circulante  R$            119.565,31 
 Passivo Não Circulante (Exigível a Longo Prazo)  R$                       -   
 Patrimônio Líquido  R$             40.513,00 
 Capital Social  R$             30.000,00
 Receita Bruta  R$           464.340,80 
 Valor Estimado da Contratação  R$           137.023,91 

A - Resultado dos Índices
  
Liquidez Geral 1,34
Liquidez Corrente 1,34
Solvência Geral 1,34
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B – Patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor estimado da contratação;

10% do Valor Estimado da Contratação  R$             13.702,39 
Patrimônio Líquido  R$             40.513,00 

O Patrimônio Líquido é superior em R$ 26.810,61 sobre o percentual determinado do Valor Estimado da Contratação

Ressaltamos  que  a  presente  análise  realizada  objetiva  estritamente  os  cálculos  e 

comparações referentes aos critérios estabelecidos nos subitens 11.1 “g” e “h” do Edital do 

Pregão Eletrônico SRP nº 07/2023, não abarcando, portanto, análises quanto à exatidão dos 

valores apresentados nas demonstrações contábeis nem à legitimidade dos responsáveis legal 

e técnico da empresa. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2023. 

José Ailton Fonseca

Analista Judiciário

Mat.2115


